
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109321 - SC(2025/0447329-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALESSON HENRIQUE TOMAZINI
ADVOGADO : FABIO BERTOGLIO - PR036424
AGRAVADO : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO E ECONOMIA COM

INTERACAO SOLIDARIA CRESOL CENTRAL BRASIL
OUTRO NOME : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM

INTERACAO SOLIDARIA
OUTRO NOME : CRESOL CENTRAL BRASIL
ADVOGADA : GABRIELI FONTANA - RS060762
INTERES. : ROBSON ALAN TOMAZINI

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR
INCONTROVERSO E APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO.
IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA DA INICIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. A controvérsia envolve embargos à execução com pedido de revisão de
encargos por abusividades e excesso de execução, com requerimento de produção
de prova pericial.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau rejeitou liminarmente os embargos, com
fundamento no  § 4º, I, do CPC e  918, II, do CPC. art. 917,

4. A Corte de origem manteve a sentença, afirmando ser indispensável a indicação
do valor incontroverso e a memória discriminada de cálculo quando a tese envolve
excesso de execução, aplicando a jurisprudência do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se, em controvérsia qualitativa sobre
cláusulas abusivas e critérios de cálculo, é exigível a apresentação de memória
discriminada e do valor incontroverso, à luz dos arts. 917, §§ 3º e 4º, do CPC; (ii)
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saber se a rejeição liminar sem oportunizar emenda da inicial viola os arts. 4º, 6º e
321 do CPC; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial demonstrada nos
termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ, que exige,
em embargos fundados em excesso de execução, a indicação do valor tido por
correto e a memória de cálculo; incide a Súmula n. 83 do STJ. Afastar tal
conclusão demandaria revolvimento de fatos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

5. É inviável a emenda da inicial para suprir a ausência de demonstrativo quando
os embargos se fundam em excesso de execução, conforme jurisprudência
pacificada do STJ; incide a Súmula n. 83 do STJ. Afastar tal conclusão demandaria
revolvimento de fatos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6. O dissídio não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e de
demonstração de similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ, além de a matéria estar alcançada pelas Súmulas n. 7 e 83art. 255,
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

 "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer aTese de julgamento:
exigência de indicação do valor tido por correto e da memória de cálculo em
embargos à execução fundados em excesso de execução, sendo inviável
flexibilização por suposta natureza qualitativa da controvérsia, sob pena de
incidência da Súmula n. 7 do STJ. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para afirmar
a impossibilidade de emenda da inicial dos embargos quando ausentes o valor
incontroverso e o demonstrativo discriminado, consoante entendimento pacificado
desta Corte. 3. O conhecimento pela alínea  é prejudicado por ausência de cotejo c
analítico e similitude fática, conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ, além da incidência das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ sobre a mesma
matéria."

CPC, arts. 4º, 6º, 321, 917, §§ 3º e 4º, 918 II,Dispositivos relevantes citados: 
1.029, § 1º, e 85, § 11; CF,  III; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,

STJ, Súmulas n. 7 e 83, STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada: 
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.998.854/RJ,

 STJ, AgRg no  relator Ministro Napoleão Nunes8/8/2022;  REsp n. 1.395.305/SP,
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgRg no 11/11/2014;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 375.758/MT,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro João 2/9/2014;  EREsp n. 1.267.631/RJ,
Otávio de Noronha, Corte Especial, julgados em  STJ, 19/6/2013;

 relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgadoREsp n. 1.175.134/PR,
em  STJ, EDcl no AgInt no  relatora Ministra 4/3/2010;  AREsp n. 1.399.529/MS,
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 10/10/2019;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 405.158/PR,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 11/3/2014;  AREsp n. 1.532.085/RN,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/11/2019;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
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Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 27/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco29/8/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/8/2022;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,

em 27/2/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/03/2026  30/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109321 - SC(2025/0447329-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALESSON HENRIQUE TOMAZINI
ADVOGADO : FABIO BERTOGLIO - PR036424
AGRAVADO : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO E ECONOMIA COM

INTERACAO SOLIDARIA CRESOL CENTRAL BRASIL
OUTRO NOME : COOPERATIVA CENTRAL DE CREDITO RURAL COM

INTERACAO SOLIDARIA
OUTRO NOME : CRESOL CENTRAL BRASIL
ADVOGADA : GABRIELI FONTANA - RS060762
INTERES. : ROBSON ALAN TOMAZINI

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR
INCONTROVERSO E APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO.
IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA DA INICIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

2. A controvérsia envolve embargos à execução com pedido de revisão de
encargos por abusividades e excesso de execução, com requerimento de produção
de prova pericial.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau rejeitou liminarmente os embargos, com
fundamento no  § 4º, I, do CPC e  918, II, do CPC. art. 917,

4. A Corte de origem manteve a sentença, afirmando ser indispensável a indicação
do valor incontroverso e a memória discriminada de cálculo quando a tese envolve
excesso de execução, aplicando a jurisprudência do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se, em controvérsia qualitativa sobre
cláusulas abusivas e critérios de cálculo, é exigível a apresentação de memória
discriminada e do valor incontroverso, à luz dos arts. 917, §§ 3º e 4º, do CPC; (ii)

Documento eletrônico VDA54154364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 18/02/2026 17:24:48
Código de Controle do Documento: a822b9f5-df48-4393-a859-08912fba300e



saber se a rejeição liminar sem oportunizar emenda da inicial viola os arts. 4º, 6º e
321 do CPC; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial demonstrada nos
termos do  § 1º, do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ, que exige,
em embargos fundados em excesso de execução, a indicação do valor tido por
correto e a memória de cálculo; incide a Súmula n. 83 do STJ. Afastar tal
conclusão demandaria revolvimento de fatos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

5. É inviável a emenda da inicial para suprir a ausência de demonstrativo quando
os embargos se fundam em excesso de execução, conforme jurisprudência
pacificada do STJ; incide a Súmula n. 83 do STJ. Afastar tal conclusão demandaria
revolvimento de fatos, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6. O dissídio não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e de
demonstração de similitude fática, nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ, além de a matéria estar alcançada pelas Súmulas n. 7 e 83art. 255,
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.

 "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer aTese de julgamento:
exigência de indicação do valor tido por correto e da memória de cálculo em
embargos à execução fundados em excesso de execução, sendo inviável
flexibilização por suposta natureza qualitativa da controvérsia, sob pena de
incidência da Súmula n. 7 do STJ. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para afirmar
a impossibilidade de emenda da inicial dos embargos quando ausentes o valor
incontroverso e o demonstrativo discriminado, consoante entendimento pacificado
desta Corte. 3. O conhecimento pela alínea  é prejudicado por ausência de cotejo c
analítico e similitude fática, conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ, além da incidência das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ sobre a mesma
matéria."

CPC, arts. 4º, 6º, 321, 917, §§ 3º e 4º, 918 II,Dispositivos relevantes citados: 
1.029, § 1º, e 85, § 11; CF,  III; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,

STJ, Súmulas n. 7 e 83, STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada: 
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.998.854/RJ,

 STJ, AgRg no  relator Ministro Napoleão Nunes8/8/2022;  REsp n. 1.395.305/SP,
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgRg no 11/11/2014;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 375.758/MT,
Turma, julgado em  STJ,  relator Ministro João 2/9/2014;  EREsp n. 1.267.631/RJ,
Otávio de Noronha, Corte Especial, julgados em  STJ, 19/6/2013;

 relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgadoREsp n. 1.175.134/PR,
em  STJ, EDcl no AgInt no  relatora Ministra 4/3/2010;  AREsp n. 1.399.529/MS,
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgRg no 10/10/2019;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 405.158/PR,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 11/3/2014;  AREsp n. 1.532.085/RN,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 18/11/2019;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
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Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 27/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco29/8/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/8/2022;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,

em 27/2/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ALESSON

HENRIQUE TOMAZINI contra a decisão que inadmitiu o recurso especial com

fundamento na incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

 
Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

 
Contraminuta às fls. 254-264.

 
O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III, e c, art. 105,  a 

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina em apelação nos autos de embargos à execução.

 
O julgado foi assim ementado (fl. 209):

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA DE

REJEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS.
RECURSO DO EMBARGANTE.
PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO.

EXTENSO LAPSO TEMPORAL DESDE A DATA DA SUA INTERPOSIÇÃO.
RECURSO APTO À APRECIAÇÃO DEFINITIVA. PLEITO PREJUDICADO.
OBSERVÂNCIA À PREVALÊNCIA DA DECISÃO DE MÉRITO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO REVISIONAIS. SUSTENTADA HIGIDEZ
DA PEÇA INICIAL DA DEMANDA E AUSÊNCIA DE OPORTUNIZAÇÃO DE
EMENDA À INICIAL. INSUBSISTÊNCIA. EMBARGOS VOLTADOS À
REVISÃO DE PACTO EXECUTADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO QUE, EM
RELAÇÃO AO PEDIDO REVISIONAL POSSUI NATUREZA DE EXCESSO DE
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA, CONTUDO, DE DELIMITAÇÃO DOS VALORES
SUPOSTAMENTE COBRADOS EM EXCESSO, ESPECIFICAÇÃO DA
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QUANTIA EFETIVAMENTE DEVIDA (INCONTROVERSA), E MEMÓRIA DE
CÁLCULO A DEMONSTRAR AS DIVERGÊNCIAS APURADAS.
INOBSERVÂNCIA ÀS EXIGÊNCIAS DAS NORMAS INSCULPIDAS NOS
ARTIGOS 330, § 2º, E 917, § 3º, AMBOS DA LEI PROCESSUAL CIVIL.
REJEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS QUE SE IMPÕE.

ALEGAÇÃO DE QUE AS MATÉRIAS DISCUTIDAS POSSUEM
NATUREZA MISTA, NÃO SE SUBSUMINDO AO CONCEITO DE EXCESSO
DE EXECUÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. PEDIDO REVISIONAL QUE, EMBORA
ENVOLVA MATÉRIA DE DEFESA AMPLA, OSTENTA
PREPONDERANTEMENTE NATUREZA DE EXCESSO DE EXECUÇÃO,
DIANTE DA REPERCUSSÃO DIRETA NO VALOR DO DÉBITO.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR QUE ENTENDE DEVIDO E
APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. INTELIGÊNCIA DO

 § 3º, DO CPC E DO ENTENDIMENTO FIRMADO NOART. 917,
 STJ.RESP 1365596/RS,

“o pedido de revisão contratual, deduzido em sede de embargos do devedor,
tem natureza mista de matéria ampla de defesa (art. 745, v, cpc) e de excesso de
execução (art. 745, iii, cpc), com preponderância, entretanto, desta última, dada sua
inevitável repercussão no valor do débito. assim, incumbe ao devedor declarar na
petição inicial o valor que entende correto e apresentar a respectiva memória de
cálculo, por imposição do -a, § 5º, cpc” (STJ,  REL. art. 739  RESP 1365596/RS,
MINISTRA NANCY ANDRIGHI, 3ª T., J. . 10/9/2013)

ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE
PLANILHA DE CÁLCULO POR AUSÊNCIA DE DADOS ESSENCIAIS.
DESCABIMENTO. ÔNUS DO DEVEDOR DE DEMONSTRAR O EXCESSO DE
EXECUÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 373, II, DO CPC. NECESSIDADE DE
INDICAÇÃO DO VALOR INCONTROVERSO E DA MEMÓRIA DE CÁLCULO.

DESCABIMENTO DE EMENDA À INICIAL. EXEGESE DO ARTIGO
917, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES DESTA
CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA MANTIDA.

SUCUMBÊNCIA RECURSAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA ORIGEM.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 917, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, porque o acórdão

recorrido teria exigido, indevidamente, a memória discriminada de cálculo e a

indicação do valor incontroverso em hipótese de controvérsia qualitativa sobre

cláusulas contratuais e encargos reputados abusivos;
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b) 4º e 6º e 321 do Código de Processo Civil, visto que a rejeição liminar

dos embargos teria afrontado o princípio da cooperação e a primazia do

julgamento de mérito, ao não oportunizar a emenda da inicial para apresentação de

planilha.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a ausência de

memória de cálculo e de indicação do valor tido como correto impõe a rejeição

liminar dos embargos, divergiu da orientação consolidada do Superior Tribunal de

Justiça.

Requer o provimento do recurso para que seja reformado o acórdão

recorrido, reconhecendo-se a desnecessidade de apresentação de planilha na

hipótese dos autos e determinandos-se o regular processamento dos embargos à

execução; subsidiariamente, requero provimento do recurso para que seja

determinado o retorno dos autos à origem, a fim de que sejaoportunizado a emenda

da inicial.

Contrarrazões às fls. 227-234.

É o relatório.

VOTO

 
A controvérsia diz respeito à ação de embargos à execução em que a

parte autora pleiteou a revisão de encargos contratuais, alegando abusividades e

excesso de execução, com pedido de processamento dos embargos e produção de

prova pericial.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau rejeitou liminarmente os

embargos com base no  § 4º, I, do Código de Processo Civil e 918, II, do art. 917,

Código de Processo Civil.
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A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negando

provimento à apelação e assentando a obrigatoriedade de indicar o valor

incontroverso e apresentar memória de cálculo quando a tese envolve excesso de

execução.

I - Arts. 917, §§ 3º e 4º, do CPC

No recurso especial, a parte recorrente sustenta que, tratando-se de

controvérsia de natureza qualitativa, envolvendo a discussão a cerca de cláusulas

abusivas e dos próprios critérios de cálculo, não se mostra  exigível a apresentação

imediata de memória discriminada de cálculo e do valor incontroverso, devendo

haver flexibilização do  § 3º, diante das peculiaridade do caso concreto. art. 917,

O acórdão recorrido concluiu que o pedido revisional formulados em

sede de embargos à execução possui natureza preponderantemente vinculada à

alegação de excesso de execução, o que impõe ao embargante o dever de indicar

o valor que entende correto, acompanhado da respectiva memória de discriminada

de cálculo, sob pena de rejeição liminar, Para tanto, amparou-se em precedentes do

STJ e na aplicação do  § 4º, I, do CPC. art. 917,

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fls. 203-204):

 
Nota-se, em suma, que em sendo deduzida pretensão de cunho revisional,

compete à parte demandante não apenas impugnar de forma específica os encargos
contratuais que pretende revisar, mas também indicar de maneira precisa tanto a
quantia que considera incontroversa quanto aquela que pretende revisar.

No que toca especificamente ao manejo de embargos à execução, preceitua o
 do CPC:art. 917

Art. 917. Nos embargos à execução, o executado poderá alegar: I -
inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação; II - penhora incorreta ou
avaliação errônea; III - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;
(e-STJ Fl.203) Documento recebido eletronicamente da origem IV - retenção por
benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de execução para entrega de coisa certa;
V - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução; VI - qualquer matéria
que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de conhecimento. § 1º A
incorreção da penhora ou da avaliação poderá ser impugnada por simples petição,
no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciência do ato. § 2º Há excesso de
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execução quando: I - o exequente pleiteia quantia superior à do título; II - ela recai
sobre coisa diversa daquela declarada no título; III - ela se processa de modo
diferente do que foi determinado no título; IV - o exequente, sem cumprir a
prestação que lhe corresponde, exige o adimplemento da prestação do executado; V
- o exequente não prova que a condição se realizou. § 3º Quando alegar que o
exequente, em excesso de execução, pleiteia quantia superior à do título, o
embargante declarará na petição inicial o valor que entende correto, apresentando
demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo. § 4º Não apontado o valor
correto ou não apresentado o demonstrativo, os embargos à execução: I - serão
liminarmente rejeitados, sem resolução de mérito, se o excesso de execução for o
seu único fundamento; II - serão processados, se houver outro fundamento, mas o
juiz não examinará a alegação de excesso de execução.

Da análise conjugada dos dispositivos legais supramencionados, infere-se que
quando veiculada pretensão de revisão de encargos contratuais em sede de
embargos à execução - o que, vale dizer, equivale à arguição de excesso de

-, cabe à parte embargante: I) especificar o montante indevidamenteexecução 
cobrado pela parte exequente; II) delimitar o valor incontroverso; e III) apresentar
planilha de cálculo de modo a demonstrar a apuração da divergência constatada.

Trata-se, pois, de requisitos indispensáveis à propositura de embargos à
execução, quando fundados na alegação de excesso de execução decorrente de
supostas abusividades no contrato que aparelha a expropriatória

 
Assim, ao decidir que, diante de embargos com alegação de abusividade

de encargos e repercussão direta no valor do débito, incumbe ao embargante

declarar o valor que entende correto e apresentar memória discriminada de cálculo,

está em sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula

n. 83 do STJ.

Nessa ordem de ideias, destacam-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA RECONSIDERADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
EXCESSO. DEPENDÊNCIA DE PROVA PERICIAL. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A matéria objeto da irresignação recursal foi devidamente prequestionada
pela Corte de origem. Reconsideração da v. decisão da Presidência desta Corte
Superior.

2. É entendimento pacífico, sufragado por esta Corte Superior, a tese de
que compete ao embargante declarar, na petição inicial, o valor que entende
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correto e apresentar a respectiva memória de cálculo em sede de embargos do
devedor, quando fundamenta o pedido no excesso de execução.

3. "Todavia, se a própria apuração da existência do excesso de execução
depender da realização de perícia, o embargante declinará essa circunstância na
petição inicial e deverá requerer sua produção no momento processual adequado,
devendo o magistrado avaliar, no caso concreto, segundo seu prudente juízo de
valor, quanto à necessidade ou não do deferimento da prova pericial, não podendo a
questão, em regra, ser revista em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 deste
Tribunal" (AgRg no  Rel. Ministro SIDNEI BENETI, AREsp 261.207/PE,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 14/5/2013,  3/6/2013)

4. Na hipótese vertente, a ausência de apresentação da planilha atualizada do
débito, por si só, não acarreta o indeferimento liminar dos embargos do devedor.
Precedentes.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar provimento ao
recurso especial, a fim de determinar que os autos regressem ao juízo de primeiro
grau, para que o processo executivo prossiga em seu regular trâmite, com a
produção da prova pericial requerida. (AgInt no  relator AREsp n. 1.998.854/RJ,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 8/8/2022,  26/8/2022.

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL

EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGADO
EXCESSO. AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DO CÁLCULO E DOCUMENTOS
COMPROBATÓRIOS. EXIGÊNCIA DO -A, § ART. 739

5o. DO CPC. INVIABILIDADE DE EMENDA À INICIAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo reiteradamente tem advertido a jurisprudência desta Corte,
quando o fundamento dos Embargos for o excesso de execução, cabe ao
embargante, na petição inicial, declinar o montante do excesso, demonstrando,
por intermédio de memória discriminada do cálculo, o valor que entenda ser
correto, sob pena de sua rejeição liminar.

2. Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
desprovido. (AgRg no  relator Ministro Napoleão Nunes REsp n. 1.395.305/SP,
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2014,  25/11/2014.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
REEXAME DE PROVAS.  EMBARGOS. EXCESSO DE SÚMULA Nº 7/STJ.
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. PEDIDO NÃO
CONHECIDO. INTELIGÊNCIA DO -A, § 5º, DO CÓDIGO DE ART. 739
PROCESSO CIVIL.

1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de
origem, que reconheceu não ter havido o cerceamento de defesa, mister se faz a
revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, é
inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta Corte.
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2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, compete ao embargante
declarar na petição inicial o valor que entende correto e apresentar a
respectiva memória de cálculo, momento em que, em sede de embargos do
devedor, deduz pedido de revisão contratual fundado na abusividade de
encargos que importe em excesso de execução, por inteligência do -A, § art. 739
5º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no  relator AREsp n. 375.758/MT,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/9/2014,

)11/9/2014.
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO

EXECUTIVO. EMBARGOS. EXCESSO DE EXECUÇÃO. VALOR CORRETO.
MEMÓRIA DE CÁLCULO. -A, § 5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS ART. 739
EMBARGOS OU NÃO CONHECIMENTO DO FUNDAMENTO. EMENDA DA
INICIAL. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS
E DESPROVIDOS.

1. Fundados os embargos em excesso de execução, a parte embargante
deve indicar, na petição inicial, o valor que entende correto, apresentando
memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não
conhecimento desse fundamento (art. 739-A, § 5º, do CPC).

2. Com a edição da Lei n. 11.382, de  norma congruente com a 6/12/2006,
 - por exemplo, -L, § 2º, do CPC -, introduziu-se novaLei n. 11.232/2005  art. 475

sistemática do processo satisfativo, estando entre as importantes mudanças a
reformulação dos embargos à execução para inibir, no seu nascedouro, defesas
manifestamente infundadas e procrastinatórias.

3. A explícita e peremptória prescrição (art. 739-A, § 5º, do CPC) de não se
conhecer do fundamento ou de rejeitar liminarmente os embargos à execução
firmados em genéricas impugnações de excesso de execução - sem apontar
motivadamente, mediante memória de cálculo, o valor que se estima correto - não
pode submeter-se à determinação de emenda da inicial, sob pena de mitigar e, até
mesmo, de elidir o propósito maior de celeridade e efetividade do processo
executivo.

4. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos. (
 relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial,EREsp n. 1.267.631/RJ,

julgado em  DJe de ) 19/6/2013,  1/7/2013.
 

PROCESSO CIVIL ? EMBARGOS À EXECUÇÃO ? APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA DO CPC ?  ? EMENDA DA INICIAL ? ART. 284
IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DO -A DO CPC. ART. 739

1. A recente jurisprudência desta Corte, reforçando o preceituado no
-A do CPC, firmou entendimento segundo o qual, quando os embargosart. 739

à execução tiverem por fundamento excesso de execução, o embargante deverá
demonstrar na petição inicial o valor que entende correto, juntamente com a
memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos.
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2. Recurso especial não provido. (  relatora MinistraREsp n. 1.175.134/PR,
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 4/3/2010,  18/3/2010.

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO. AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE
EXCESSO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, PELO EMBARGANTE, DO

 REJEIÇÃO. VERBAVALOR QUE ENTENDE COMO CORRETO.
HONORÁRIA. LITIGIOSIDADE. FIXAÇÃO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA.
ACOLHIMENTO.

1. Configurada a litigiosidade nos embargos à execução e não fixada verba
honorária, deve ser sanada a omissão apontada.

2. Embargos de declaração acolhidos. (EDcl no AgInt no
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.399.529/MS,

julgado em  DJe de ) 10/10/2019,  24/10/2019.
 

Verifica-se que o Tribunal de origem, à luz do conjunto probatório e da

legislação aplicável, manteve a decisão agravada por reconhecer a presença dos

requisitos do  do CPC, reputando indispensável, em embargos do devedor art. 917

fundados em excesso de execução, a indicação do valor tido por correto e a

apresentação da respectiva memória de cálculo.

Mostra-se inviável afastar a conclusão do acórdão recorrido para acolher

a tese da flexibiliação do  do CPC quando a controvérsia, de natureza art. 927

qualitativa, envolve cláusulas abusivas e critérios de cálculo, pois a providência

demandaria o reexame do conjunto fático-probatório — notadamente a ausência de

planilha e a delimitação do valor incontroverso —, o que é vedado pela Súmula n.

7 do STJ.

II - Arts. 4º, 6º e 321 do CPC

A recorrente sustenta que a rejeição liminar, sem lhe franquear a

possibilidade de emendar a inicial, viola o dever de cooperação e a primazia do

julgamento de mérito, impondo a concessão de prazo para complementar a peça

com a respectiva planilha.

O acórdão recorrido, à luz do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 917,

e de precedentes do STJ convergentes, assentou a incompatibilidade da emenda da
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inicial nas hipóteses de rejeição liminar e registrou que a ausência de indicação do

valor tido por correto e de memória de cálculo impede o processamento da

alegação de excesso, sendo descabida a abertura de instrução nessas condições.

Observa-se que o entedimento adotado pelo acórdão recorrido—

impossibilidade de emenda quando embargos por excesso de execução são opostos

sem o valor que se reputa correto e sem a memória de cálculo — está em plena

sintonia com a orientação do STJ. 

Caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

 
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO.

INEXISTÊNCIA. PROCESSO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS. TESE ACERCA
DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. VALOR CORRETO. AUSÊNCIA DE
MEMÓRIA DE CÁLCULO. -A, § 5º, DO CPC. REJEIÇÃO DOS ART. 739
EMBARGOS OU NÃO CONHECIMENTO DO FUNDAMENTO. EMENDA DA
INICIAL. INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não caracteriza, por si só, omissão, contradição ou obscuridade quando o
tribunal adota outro fundamento que não aquele defendido pela parte. Portanto, não
cabe confundir omissão, contradição ou obscuridade com entendimento contrário ao
sustentado pela parte.

2. "Com a edição da Lei n. 11.382, de  norma congruente com a 6/12/2006,
 - por exemplo, -L, § 2º, do CPC -, introduziu-se novaLei n. 11.232/2005  art. 475

sistemática do processo satisfativo, estando entre as importantes mudanças a
reformulação dos embargos à execução para inibir, no seu nascedouro, defesas
manifestamente infundadas e procrastinatórias". (  Rel. MinistroEREsp 1267631/RJ,
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe 19/06/2013,

 3.01/07/2013)  Com efeito, como dito na decisão ora recorrida, com o
julgamento, pela Corte Especial, dos  relator Ministro EREsp 1.267.631/RJ,
João Otávio de Noronha, ficou pacificado no âmbito do STJ que a
determinação contida no -A, § 5º, do CPC - de não se conhecer do art. 739
fundamento ou de rejeitar liminarmente os embargos à execução firmados em
genéricas impugnações de excesso de execução quando não apontado,
motivadamente mediante memória de cálculo, o valor que se estima correto -
não pode submeter-se à determinação de emenda da inicial, sob pena de
mitigar e, até mesmo, de elidir o propósito maior de celeridade e efetividade do
processo executivo.
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4. Orienta a  que não se conhece do recurso especial pela Súmula 83/STJ
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no  relator AREsp n. 405.158/PR,
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 11/3/2014,

)25/3/2014.
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO  ACÓRDÃO  CPC/2015. SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. VALORAÇÃO DE PROVAS PELO MAGISTRADO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. PRECEDENTES.
SÚMULA  DO CDC. AUSÊNCIA DE83/STJ. ART. 39
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  IMPOSSIBILIDADE DE211/STJ.
DESCONSTITUIÇÃO DO AVAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE DO
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO AFASTADA. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
ALTERAR AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS. IMPOSSIBILIDADE.
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  FALTA SÚMULA 7/STJ.
DE INDICAÇÃO DO VALOR QUE REPUTA COMO CORRETO E DO
DEMONSTRATIVO DE DÉBITO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA.  AGRAVO INTERNO  SÚMULA 83/STJ. IMPROVIDO.

1. A alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do   CPC/2015 não ficou
configurada, uma vez que o Tribunal de origem examinou, de forma fundamentada,
todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o
deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão
da recorrente. 

2. O  do Código de Defesa do Consumidor não foi objeto de  art. 39 exame pela
instância ordinária, mesmo após a interposição de embargos declaratórios, razão
pela qual incide na espécie a Súmula 211 do STJ, ante a ausência do necessário
prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito indispensável ao
acesso às instâncias excepcionais.

3. O Tribunal de origem firmou convicção acerca da controvérsia submetida a
sua apreciação, apresentando a devida fundamentação, não havendo que se falar na
violação dos arts. 357 e 370 do  quando o juiz, sopesando todo o CPC/2015,
conjunto probatório produzido e carreado ao feito, julga a causa em sentido oposto
ao pretendido pela parte, como no caso dos autos. Assim, não há como afastar a

 devendo ser mantido o Súmula 83/STJ, aresto hostilizado no ponto, porquanto
observados os princípios da persuasão racional e do convencimento motivado, bem
como o dever de fundamentação das decisões judiciais.

4. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido
torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
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5. A revisão da conclusão firmada quanto à responsabilidade solidária da
recorrente pelo crédito da cártula em virtude de ter o aval sido prestado de forma
espontânea e constatação de regularidade do demonstrativo de débito apresentado, 
além da certeza e exigibilidade do título executivo, demandaria o reexame do
conjunto fático dos autos, o que é vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

6. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte
no sentido de que a alegação de excesso de execução deve vir acompanhada do
valor que a parte insurgente entende ser devido, sob pena de rejeição liminar
dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento, sendo-lhe vedada a
emenda à inicial. Incidência da Súmula 83/STJ.

7. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do   art. 1.021  CPC/2015 não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não se
verifica na hipótese examinada.

8. Agravo interno improvido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.532.085/RN,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 18/11/2019,

)21/11/2019.
 

Por outro lado, concluir de forma contrária ao decido e afastar  exigência

da memória de cálculo e o valor que entende ser correto, no caso concreto, implica

revolvimento de elementos fáticos e da própria falta de delimitação do valor

incontroverso, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

IV - Divergência jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea do permissivo

c constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a

comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do

CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por
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divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a  similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ressalte-se que a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à

interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do a

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.898.375/RS,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,

 AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão,30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/5/2022,  18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,

 DJe de 1º/ ; AgInt no  relator Ministro29/8/2022, 9/2022  AREsp n. 1.724.656/DF,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  24/8/2022;

e AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 1.503.880/PE,

Turma, julgado em  DJe de 27/2/2018,  8/3/2018.

V - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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